
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O
Embargos de Declaração nº 2002869-20.2014.815.0000 – 2ª Vara de Monteiro
Relator    :Dr.  José Guedes Cavalcanti  Neto, Juiz Convocado para substituir  o Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides 
Embargante : Kelma Maria Alencar de Figueiredo Zaccara e Roberto Fernando de Vasconcelos 
Alves
Advogado : Roberto Fernando de Vasconcelos Alves
Embargado : Banco do Nordeste do Brasil S.A
Advogado : Marcos Firmino de Queiroz e outro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — ALEGAÇÃO DE OMISSÃO — 
INEXISTÊNCIA  —  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA 
MATÉRIA DETALHADA NA DECISÃO LIMINAR DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO — IMPOSSIBILIDADE — REJEIÇÃO. 

— Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  à  rediscussão  das  
questões debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem para a  
substituição do decisório primitivo. Apenas se destinam a suprir eventuais  
omissões,  contradições  ou  obscuridades.  Inocorrendo  tais  hipóteses,  os  
declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
relatados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Embargos  Declaratórios  de  fls.683/685,  opostos  por Kelma 
Maria Alencar de Figueiredo Zaccara e Roberto Fernando de Vasconcelos Alves contra decisão de 
fls. 667/677.

  
O embargante afirma haver omissão no julgado ao afirmar que “inobstante  

tenha os embargantes, em contestação, suscitado que o mesmo critério que fora utilizado para o  
advogado do BNB, quando foi fixado, logo no início da execução o percentual de 15% sobre o 
valor da dívida executada, esse mesmo critério deveria ser aplicado em relação ao Bel. Roberto  
Fernando  Vasconcelos  Alves,  sob  pena  de  se  negar  vigência  ao  art.125,  I,  do  CPC,  que  é  
peremptório  em assegurar  ás  partes  igualdade de  tratamento.”Alegou também,  ser  impossível 
manejar rescisória para discutir  tão somente honorários advocatícios, bem como contradição no 
momento da distribuição dos honorários advocatícios.



É o relatório.

VOTO

Os embargos de declaração constituem mais um dos instrumentos postos à 
disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a finalidade específica de sanar 
omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma, prejudiquem ou impeçam 
o efetivo cumprimento da decisão. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão embargado 
que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado ponto de extrema relevância para o 
deslinde da causa e  que,  não obstante,  quedou-se inerte.  Da mesma forma,  a  contradição que 
autoriza a interposição dos embargos deve ser entendida como aquela existente entre premissas 
lançadas na fundamentação do acórdão ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, 
neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as  obscuridades 
representam pontos sobre os quais a decisão embargada não se pronunciara com clareza (gramatical 
e lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no 
acórdão.

O embargante afirma haver omissão no julgado ao afirmar que “inobstante  
tenha os embargantes, em contestação, suscitado que o mesmo critério que fora utilizado para o  
advogado do BNB, quando foi fixado, logo no início da execução o percentual de 15% sobre o 
valor da dívida executada, esse mesmo critério deveria ser aplicado em relação ao Bel. Roberto  
Fernando  Vasconcelos  Alves,  sob  pena  de  se  negar  vigência  ao  art.125,  I,  do  CPC,  que  é  
peremptório  em assegurar  ás  partes  igualdade de  tratamento.”Alegou também,  ser  impossível 
manejar rescisória para discutir  tão somente honorários advocatícios, bem como contradição no 
momento da distribuição dos honorários advocatícios.

No que tange ao primeiro argumento, não assiste razão a embargante, haja 
vista que pelo simples fato de um magistrado ter se equivocado quanto aplicação dos honorários 
advocatícios, não vincula o órgão ad quem a referida interpretação quando contra esta decisão é 
manejado o correto recurso ou a ação de autônoma de impugnação – caso da presente rescisória - , 
devendo ser aplicada  a legislação e interpretação que os tribunais superiores vem dando a casos 
similares.  No  acórdão  objurgado,  tal  tema  foi  devidamente  explanado,  não  havendo  qualquer 
omissão no referido ponto, senão vejamos:

“Ora, por mais hercúleos que tivessem sido os esforços dos advogados da promovida, 
ainda assim, não seria permitido defender o recebimento a título de honorários de valor 
tão vultoso a  que foi  condenado o autor  a  pagar.  Afinal,  segundo dispõe o artigo em 
testilha,  para  se  chegar  aos  numerários  sucumbenciais  em causas  em que  não  houve 
condenação, deve o magistrado observar: a) o grau de zelo do profissional;b) o lugar de 
prestação do serviço, e c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
Corroborando com a tese aqui levantada, assim manifesta-se Nelson Nery Jr: 

Por causas onde não houver condenação devem ser entendidas aquelas que culminam com 
a  sentença  meramente  declaratória  (incluídas  aqui  as  que  julgam  improcedente  ação 
condenatória) ou constitutiva. Nestas não há valor da condenação para servir de base para 
a fixação dos honorários. O juiz deverá servir-se dos critérios das alíneas do CPC 20 § 3º 
para fixar verba honorária. (JR NERY, Nelson,Código de Prcesso Civil Comentado, São 
Paulo, RT, pág.224)”



No que diz  respeito  ao segundo argumento do recurso,  qual  seja  este  a 
impossibilidade de mover ação rescisória para discutir tão somente honorários advocatícios, mais 
uma vez não assiste razão ao embargante, haja vista que fazendo um simples leitura do pedido da 
inicial, constata-se cabalmente que outros pedidos foram feitos além da rescisão dos honorários.

No que diz respeito a aplicação dos percentuais de juros de mora e correção 
monetária, estes não podem ser objeto dos presentes embargos, haja vista não terem sido discutidos 
na decisão objurgada, configurando assim uma inovação recursal.

Por fim, no que tange ao arbitramento dos honorários advocatícios, foram 
levados em consideração os mandamentos do art.20 e 21 do CPC, não havendo assim motivos para 
se suscitar qualquer contradição.

Sendo assim, não havendo omissão, contradição ou obscuridade no julgado, 
impossível  o  acolhimento  dos  presentes  embargos,  como já  se  manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, o Superior Tribunal de Justiça e este Egrégio Tribunal de Justiça. Vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAV  O  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CÓDIGO 
DE  PROCESSO  CIVIL.  Ausência  de  omissão,  contradição  e  obscuridade.  
impossibilidade de rediscussão da matéria. Embargos de declaração rejeitados. (STF;  
Rec. 696.733; MA; Segunda Turma; Relª Min. Carmen Lúcia; Julg. 16/10/2012; DJE  
09/11/2012; Pág. 29) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO  
CPC  NÃO  CONFIGURADA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO.  
IMPOSSIBILIDADE.  1.  A  solução  integral  da  controvérsia,  com  fundamento  
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. Os Embargos Declaratórios  
não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 3. Os  
embargantes  impetraram  Mandado  de  Segurança  visando  à  condenação  do  
embargado  à  repetição  de  indébito.  Confundiram  os  conceitos  de  causa  petendi  
(declaração de idoneidade das certidões emitidas por órgãos públicos, que atestariam 
a condição de isentos) com o de pedido ("bem da vida" perseguido nos autos - in  
casu, devolução da quantia paga a título de Imposto de Renda) deduzido na petição  
inicial, e insistem em discutir o cabimento do writ, o que revela escopo incompatível  
com os aclaratórios. 4. Embargos de Declaração rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-AG-
REsp  197.524;  Proc.  2012/0136212-1;  BA;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Herman  
Benjamin; Julg. 23/10/2012; DJE 09/11/2012) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS MODIFICATIVOS. Omissão. Vício  
não  caracterizado.  Pretensão  de  rediscussão  da  matéria  entalhada  na  decisão  
hostilizada. Impossibilidade. Rejeição. Os embargos de declaração não se prestam à  
rediscussão das questões debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem  
para a substituição do decisório primitivo. Apenas de destinam a suprir eventuais  
omissões, contradições ou obscuridades. Incorrendo tais hipóteses, os declaratórios  
devem  ser  rejeitados.(TJPB;  EDcl  200.2009.013457-4/001;  Segunda  Câmara  
Especializada  Cível;  Relª  Juíza  Conv.  Vanda  Elizabeth  Marinho  Barbosa;  DJPB 
16/10/2012; Pág. 8) 

Em que  pese  a  alegação  de  omissão  na  decisão  embargada,  não  existe 
qualquer vício capaz de se concluir pelo acolhimento dos embargos.

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

É como voto.



Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva.  Participaram do 
julgamento o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto (juiz com jurisdição limitada para substituir o 
Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de Sá  e  Benevides),  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira, Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, a Exma Des. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes, 
Procuradora de Justiça.

João Pessoa, 02 de setembro de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado/Relator
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